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    A CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica tombado por seu interesse paisagístico, urbanístico e cultural o Parque do Flamengo.

( 1º - A Marina da Ghttp://www.hildegardangel.com.br/?p=34084lória, a sede do Centro de Pesquisas Roberto Burle Marx, as áreas verdes, além de todas as edificações, equipamentos e mobiliários urbanos situados no Parque do Flamengo não poderão sofrer quaisquer modificações, acréscimos e construções sem autorização do órgão competente do Poder Executivo.

( 2º - Fica prolongado o Parque do Flamengo até http://www.hildegardangel.com.br/?p=34084o final dos jardins situados ao longo da Praia de Botafogo.

Art. 2º - O Poder Executivo, através do órgão competente, providenciará a inscrição do Parque do Flamengo no Livro de Tombo dos Bens Culturais do Município do Rio de Janeiro.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 



     Plenário Teotônio Villela, 9 de agosto de 1994.





Vereadora LEILA MAYWALD

                                 Líder do Partido Verde

JUSTIFICATIVA
O Parque do Flamengo é importante área verde da Cidade do Rio de Janeiro, seja pela função viária ligando a Zona Sul ao Centro, o que lhe dá a característica de único “parkway” do Município, seja pela sua utilização como local de lazer para a população carioca.

Nos seus 1.200.000 m² estão distribuídos equipamentos e serviços que atendem a atividades esportivas e culturais, utilizados pela população não apenas das áreas vizinhas, como Glória, Flamengo, Catete e Laranjeiras, mas também de toda a Cidade. 

A “Comissão de Planos da Cidade”, encarregada para realização da obra urbanística da área aterrada, contou com a participação de profissionais renomados que muito contribuíram na transformação da paisagem da Cidade, impondo-lhe características modernas.  O engenheiro José de Oliveira Reis, primeiro dirigente da Comissão, era então funcionário da Prefeitura, onde realizou importantes obras urbanísticas.  Posteriormente, o engenheiro Affonso Eduardo Reidy concebeu o plano viário e o projeto arquitetônico do Museu de Arte Moderna.  Coube a Roberto Burle Marx a criação da paisagem que veio a ser a sua mais importante obra, fazendo-o ser reconhecido mundialmente como grande artista plástico e paisagista brasileiro.

Burle Marx realizou obras em várias cidades do Brasil e também do mundo, tendo recebido em vida várias homenagens, como o Título de Doutor Honoris Causa concedido pela Universidade de Florença, o de melhor paisagista do mundo, concedido pelo Royal College of Arts de Londres e o de Cidadão Honorário do Município do Rio de Janeiro.

Na composição e arranjo desta área verde, Roberto Burle Marx utilizou-se da plasticidade, cores e formas de valiosas espécies botânicas, entre representantes da flora nativa e exemplares exóticos.  Dentre estas espécies destaca-se uma significativa coleção de palmeiras, tanto pela sua diversidade, quanto quantidade de indivíduos.  Incluem-se também no Projeto do Parque, representantes dos mais diversos ecossistemas brasileiros, tendo alguns exemplares sido imediatamente utilizados em projetos paisagísticos.

Hoje, um jardim urbano maduro, se tornou uma sementeira, onde órgãos públicos e particulares fazem coletas significativas de sementes para a reprodução e formação de mudas.  Este aspecto ressalta a sua importância preservacionista e ecológica, considerando-se ainda a presença de espécies que hoje se apresentam em risco de extinção.

Por todas estas questões, é fundamental a manutenção do seu aspecto original, levando em conta a necessidade de futuros replantios que sejam fiéis às suas características.

Decreto nº 83.661, de 2 de Julho de 1979
Autoriza a cessão, sob o regime de aforamento, do terreno que menciona, situado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição e tendo em vista o disposto nos artigos 1º e 2º do Decreto-lei nº 178, de 16 de fevereiro de 1967,

DECRETA: 

     Art. 1º. Fica o Serviço do Patrimônio da União autorizado a promover a cessão, sob o regime de aforamento, ao Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, do terreno de acrescidos de marinha, com a área de 105.890,00m² (cento e cinco mil, oitocentos e noventa metros quadrados), situado no Parque do Flamengo, naquele Município, de acordo com os elementos constantes do processo protocolizado no Ministério da Fazenda, sob o nº 0768-19.122, de 1977. 

     Art. 2º. O terreno a que se refere o artigo 1º destina-se à construção, pelo cessionário, do complexo Marina-Rio, no prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da assinatura do contrato de cessão, a lavrar-se em livro próprio do serviço do Patrimônio da União. 

     Art. 3º. Ficará o cessionário isento do pagamento do preço correspondente ao valor do domínio útil do terreno e dos respectivos foros, enquanto lhe estiver o mesmo aforado, bem como dos laudêmios, nas transferências que vier a efetuar. 

     Art. 4º. A cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato especial, sem direito o cessionário a qualquer indenização, inclusive por benfeitorias realizadas, se ao terreno, no todo ou em parte, vier a ser dada destinação diversa da prevista no artigo 2º deste Decreto, se inobservado o prazo nele fixado ou, ainda, se ocorrer inadimplemento de cláusula contratual. 

     Art. 5º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 02 de julho de 1979; 158º da Independência e 91º da República. 
JOÃO B. FIGUEIREDO 
Karlos Rischbieter 
Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 03/07/1979
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